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CONTRATO N°. 022/2026 - CMP-PI 

PROCESSO ADM. Nº 023/2026 

DISPENSA Nº. 018/2026 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A CAMARA 

MUNICIPAL DE PARNAIBA E A EMPRESA CLIMATTO 

REFRIGERAÇÃO LTDA - OBJETIVANDO AQUISIÇÃO 

DE DOIS APARELHOS DE AR-CONDICONADO DE 

12MIL BTUS E UM DE o9 MIL BTUS - CÂMARA 

MUNICIPAL DE PARNAÍBA-PI. 

A CAMARA MUNICIPAL DE PARNAÍBA (PI), com sede na Praça da Graça, 
s/n, Edificio Elias Ximenes do Prado, Centro, registrada no CNPJ nº 

14.396.234/0001-04, neste ato representada pelo seu Presidente Vereador 

DANIEL JACKSON ARAUJO DE SOUZA, CPF Nº 003.045.693-21, brasileiro, 
solteiro, residente e domiciliado na cidade de Parnaiba(PI), adiante 

denominada abreviadamente de CONTRATANTE e, de outro lado, a 

Empresa CLIMATTO REFRIGERACAO LTDA - ME, CNPJ Nº 
24.928.564/0001-57 sediada na Rua Tremembés , 740, Boa Esperanca, 

Parnaiba - PI, doravante denominado abreviadamente de CONTRATADO, 

por sua representante legal, LAIS DE CARVALHO LOPES SOUSA, CPF Nº 

033.XXX.XxX-02, firmam o presente Contrato, que se regera pelas clausulas 

e condigdes seguintes: 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: O objeto do presente Contrato é a 

AQUISICAO DE 02 APARELHOS DE AR CONDICIONADOS DE 12MIL BTUS 
e 01 APARELHO DE AR CONDICIONADO DE 09 MIL BTUS conforme Anexo 

1 do presente contrato e proposta da CONTRATADA, os quais, independente 

de transcrição, fazem parte integrante deste Contrato. 

CLAUSULA SEGUNDA - DO VALOR GLOBAL DO CONTRATO: O valor do 
presente Contrato é R$ 9.597,00 (nove mil quinhentos e noventa e sete 

reais). 

Paragrafo primeiro: o valor global do presente contrato sera pago em 

parcela única, após o recebimento do produto no prédio da Camara 

Municipal de Parnaiba - PI. 

CLAUSULA TERCEIRA - DA DOTACAO ORCAMENTARIA: Os recursos 
necessarios ao atendimento das despesas correrdo a conta da (s) Camara 

Municipal: Projeto Atividade 2001; Elemento de Despesa 44.90.52-18; 

Fonte de Recursos 500. 

CLAUSULA QUARTA - DAS OBRIGACOES DA CONTRATANTE: 
1 - efetuar o pagamento ao CONTRATADO de acordo com o estabelecido neste 

Contrato; 

Praca da Graca, 433, Edificio Elias Ximenes do Prado — Centro — CEP: 64200-305 

Fones: (86) 3321-1512 — Ouvidoria (86) 3322-9465 - Parnaiba — PI 

e-mail: camaraphb@hotmail.com — www. parnaiba.pi.leg.br 



MUNICÍPIO DE PARNAÍBA 
CAMARA MUNICIPAL 

me PARNAÍBA - PIAUÍ 
= CNPJ. 14.396.234/0001-04 

2 - comunicar imediatamente ao CONTRATADO qualquer irregularidade 

manifestada na execução do Contrato; 

3 - supervisionar a execução do Contrato; 

4 - A Administração terá o dever de explicitamente emitir decisão sobre 

todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução dos contratos 

regidos por a Lei nº 14.133/21, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 

interesse para a boa execução do contrato 

5 - atestar a execução do objeto deste Contrato por meio do setor 

competente. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

A - Compromete-se a entregar os produtos e serviços com as seguintes 
especificações contidas no ANEXO - I do presente contrato: 

- entregar o produto contratado no endereço da CONTRATANTE, de 

acordo com a solicitação em requisição, após a assinatura deste 

Contrato, recebimento da Nota de Empenho, expedição da Ordem de 

Entrega; 

2- entregar o produto contratado em perfeito estado em um prazo de 

até 05 (cinco) dias após recebimento da ordem de entrega; 
3- responsabilizar-se pela entrega dos produtos em perfeito estado de 

funcionamento; 

4- arcar com todos os tributos, contribuições fiscais e parafiscais que 

incidam ou venham a incidir, direta e indiretamente decorrentes da 

aquisição dos bens, bem como eventual custo de frete na entrega; 

5- Manter-se, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade 

com as obrigações por ela assumidas e todas as condições de habilitação 

e qualificação para a execução exigidas, podendo a CONTRATANTE, a 

qualquer tempo, solicitar os documentos exigidos para o cadastro. 

6- É obrigação do contratado cumprir as exigências de reserva de cargos 

prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa 

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz. 

7- DAS ESPECIFICAÇÕES TECNICAS DOS PRODUTOS 

7.1Especificações minimas - AR CONDICIONADOS DE 12MIL 

BTUS/FRIO/220V. 

Capacidade: 12.000 (BTU/H) - 9.000 (BTU/H) 

Tipo: Refrigeracao 
Estilo: Split Piso/Teto 

Alimentagéo: 220 VV 

Fase: monoféasico e 

Ciclo: Frio 3 

Tecnologia: inverter 

Serpentina: Cobre 

o REFR\GERAQAO 
49285641 
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Tipo De Gas: R410 ecoldgico ou R32 

CLAUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO; 

1 - O pagamento será efetuado em moeda corrente nacional, ap6s a 

apresentação dos recibos (em duas vias), sendo efetuada a retenção na fonte 

dos tributos e contribuigdes elencados na legislagdo em vigor. 

2 - O pagamento sera realizado contado o prazo a partir do recebimento da 

nota fiscal ou fatura, através de transferéncia bancaria, para crédito em 

banco, agéncia e conta corrente indicados pelo fornecedor vencedor. 

3 - O pagamento decorrente do fornecimento deverá ser efetuado em até 30 

(trinta) dias após a apresentagdo de nota fiscal eletrénica, devidamente 

atestada pelo setor competente. 

4 - Todas as certidbes fiscais, tributarias e previdencidrias devem estar 

regulares por ocasido da solicitagdo de pagamento, conforme segue: 

5 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal 

do domicilio ou sede da empresa, através de Certiddes expedidas pelos 

órgãos competentes, que estejam dentro do prazo de validade expresso na 

propria certidao; 

6 - Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de 

Servico - FGTS, através da apresentação do CRF - Certificado de 

Regularidade do FGTS; 

7 - Prova de situagdo regular perante o Instituto Nacional de Seguridade 

Social-INSS, através da apresentação da CND - Certidao Negativa de Débito; 

8 - Prova de situagdo regular perante a Justica Trabalhista, por meio da 

apresentacao da Certiddo Negativa de Débitos Trabalhistas. 

9 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento 

em que a CAmara Municipal atestar o fornecimento. 

10 - A nota fiscal ou fatura devera ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal. 

11 - Havendo erro na apresentacdo da nota fiscal ou dos documentos 

pertinentes ao fornecimento ou, ainda, circunstdncia que impeça a 

liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, 

decorrente de penalidade imposta ou inadimpléncia, o pagamento ficara 

sobrestado até que a empresa fornecedora providencie as medidas 

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-a4 após a 

comprovacao da regularizacdo da situagdo, não acarretando qualquer 6nus 

para a Administragao. 
12 - Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida 

a ordem bancéria para pagamento. 

13 - Constatada a situação de irregularidade da empresa fornecedora devera 

ser providenciada a notificagdo por escrito, podendo ser por e-mail, para 

que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis regularize sua situagao, ou, no mesmo 

Fones: (86) 3321-1512 — Ouvidoria (86) 3322-9465 - Parnaiba — PI 
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prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 

igual periodo, a critério da Administragao. 

14 - Nao havendo regularizacdo ou sendo a defesa considerada 

improcedente, a Camara Municipal de Parnaiba/PI devera comunicar aos 

órgãos responsaveis quanto a inadimpléncia, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessarios para garantir o recebimento dos créditos 

devidos. 

15 - Persistindo a irregularidade a Câmara Municipal de Parnaiba/PI devera 

adotar as medidas necessarias a rescisão da contratagdo nos autos de 

processo correspondente, assegurada a empresa fornecedora a ampla 

defesa. 

16 - Havendo efetiva execução do objeto, o pagamento sera realizado 

normalmente, sendo somente rescindida a contratagao, caso a empresa nao 

regularize sua situagéo. 

17 - Se houver alguma incorreção na nota fiscal/fatura, a mesma sera 

devolvida a fornecedora para correção, ficando estabelecido que o prazo 

para pagamento será contado a partir da data de apresentagao da nova nota 

fiscal/fatura, sem qualquer ônus ou correção a ser paga pela Camara 

Municipal de Parnaiba/PI. 

18 - Os materiais com entrega imediata, dos quais não resultara obrigagdes 
futuras, o instrumento contratual podera ser substituido pela solicitacio de 

fornecimento e nota de empenho do valor da proposta do fornecedor. 

CLAUSULA SETIMA - DO RECEBIMENTO DOS PRODUTOS; 
A - O recebimento do objeto contratado ocorrerd da seguinte forma na 

hipétese de aquisi¢do de produtos: 

1 - Provisoriamente, pelo fiscal de contrato, mediante termo detalhado, no 

prazo de 05 (cinco) dias quando verificado o cumprimento das exigéncias de 

carater técnico previamente definidos no contrato; 

2 - Definitivamente, pelo fiscal de contrato ou por comissão designada pela 

autoridade competente, mediante termo detalhado no prazo de 15 (quinze) 

dias que comprove o atendimento das exigéncias contratuais; 

3 - Os prazos e os métodos para a realizagdo dos recebimentos provisério e 

definitivo deverão ser definidos no instrumento convocatério e/ou no 

contrato; 

4 - No termo detalhado deverá conter no minimo as seguintes informagdes: 
data de recebimento e/ou da execugao dos servigos, marca ou modelo dos 

produtos, ntimero do termo, valor da prestação da prestagdo de servigo ou P 

produto; v 

5 - Sempre que possivel, o termo detalhado devera ser apresentado com 

fotografias e demais documentos pertinentes; 
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6 - Caso no contrato haja fiscal técnico e administrativo, o termo de 

recebimento deverá ser subscrito pelos dois de acordo com as competências 
de cada; 

7- A Comissão será designada por no mínimo dois servidores, um deles 

obrigatoriamente sendo o fiscal técnico do contrato, para os casos de 

contratações de fornecimento que ultrapassem 10 (dez) vezes o valor no 

inciso I do art. 75, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou para os casos de 

contratações de serviços que ultrapassem 10 (dez) vezes o valor no inciso II 

do art. 75, da Lei Federal nº 14.133, de 2021; 

8 - O objeto do contrato deverá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando 

estiver em desacordo com o contrato; 

9 - O prazo da disposição acima será contado do recebimento de 

comunicação de cobrança oriunda do Contratado com a comprovação da 

prestação dos serviços a que se refere a parcela a ser paga; 

11 - O fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da 

execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da 

prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores 

previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento 

de valores a serem pagos à Contratada, registrando em relatório a ser 
encaminhado ao gestor do contrato; 

12 - O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 
materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório; 
13 - A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de 
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam 
vir a ser apontadas no recebimento Provisório; 

14 - Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na 
proposta sem prejuízo da aplicação das penalidades; 
15 - No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 
14.133 de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no 
que no que refere à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito 
de liquidação e pagamento; 

16 - Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, 
pelo Contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no 
instrumento de cobrança; 
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17 - O recebimento provisério ou definitivo não excluira a responsabilidade 

civil pela solidez e pela segurança do servigo nem a responsabilidade ético- 

profissional pela perfeita execução do contrato; 

CLAUSULA OITAVA - DA LIQUIDAGAO; 
1 - Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobranga equivalente, correra o 

prazo de até 15 (dezesseis) dias para fins de liquidagdo, na forma desta 

seção, prorrogaveis em situacdo excepcional devidamente justificada; 

2 - Para as contratagdes decorrentes de despesas cujos valores ndo 

ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 

2021 e quando os credores sejam 

microempresa, empresa de pequeno porte, agricultor familiar, produtor 

rural pessoa fisica, microempreendedor individual e sociedade cooperativa 

dentro dos limites do art. 39, inciso II, da Lei Complementar nº 123/2006, o 

prazo será reduzido pela metade; 

3 - Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal 

ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessarios e essenciais do documento, 

tais como: 

a)o prazo de validade; 

b) a data da emissao; 

c) os dados do contrato e do órgão Contratante; 

d) o periodo respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retengdes tributarias cabiveis; 

4 - Havendo erro na apresentagdo da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstancia 

que impega a 

liquidagdo da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo apés a 

comprovagéo da regularizagdo da situação, sem ônus a Contratante; 

5 - A Nota Fiscal ou Fatura devera ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovacao da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line 

ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) ou, na 

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sitios 

eletrénicos oficiais ou & documentagdo mencionada no art. 68 da Lei nº 
14.133/2021; 

6 - A Administragéo devera realizar consulta ao SICAF para: 
a) verificar a manutenção das condigdes de habilitagdo exigidas no edital; 

b) identificar possivel razdo que impega a participagdo em licitagdo, no 

ambito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Ptblico, 

bem como ocorréncias impeditivas indiretas; 

7 - Constatando-se, junto ao SICAF, a situacdo de irregularidade do 

contratado, será providenciada sua notificagao, por escrito, para que, no 
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prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situagdo ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

periodo, a critério do Contratante; 

8 - Nao havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, 

o Contratante deverá comunicar aos 6rgaos responsaveis pela fiscalização 

da regularidade fiscal quanto a inadimpléncia do contratado, bem como 

quanto a existéncia de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 

os meios pertinentes e necessarios para garantir o recebimento de seus 

créditos; 
9 - Persistindo a irregularidade, o Contratante deverd adotar as medidas 

necesséarias a rescisao contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, sem prejuizo da apuracdo de responsabilidade e da 

aplicação de penalidades cabiveis, observado o contraditério e a ampla 

defesa; 

10 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisdo do contrato, caso o contratado 

não regularize sua situação junto ao SICAF; 

CLAUSULA NONA - PRAZO DE PAGAMENTO; 

1 - O pagamento serd efetuado no prazo méximo de até 30 (trinta) dias, 
contados da finalizagdo da liquidação da despesa; 

2 - Na hipétese de estado de calamidade, caso fortuito ou forga maior que 

impeca a liquidagdo ou o pagamento da despesa, o prazo para o pagamento 

serd suspenso até a sua regularizagdo, devendo ser mantida a posição da 

ordem cronolégica que a despesa originalmente estava inscrita; 

3 - No caso de insuficiéncia de recursos financeiros disponiveis para 

quitação integral da obrigação, podera haver pagamento parcial do crédito, 

permanecendo o saldo remanescente na mesma posicdo da ordem 
cronolégica; 

4 - Após o prazo para pagamento e não tendo ocorrido, deve incidir sobre o 

valor faturado cldusula de atualizacdo monetaria baseada na média 

aritmética simples do Índice Nacional de Precos ao Consumidor (INPC) da 

Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica (IBGE) e fndice 

Geral de Pregos - Disponibilidade Interna (IGP-DI) da Fundação Gettlio 

Vargas (FGV), proporcional aos dias em atraso; 

CLAUSULA DECIMA - FORMA DE PAGAMENTO; 

1 - O pagamento será realizado através de ordem bancéria, para crédito em 
banco, agéncia e conta corrente indicados pelo contratado; 

2 - Seré considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida 

a ordem bancaria para pagamento; 

3 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributéria prevista na 

legislação aplicavel; 
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4 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, 

quando houver, serão retidos na fonte, quando da realizacdo do pagamento, 

os percentuais estabelecidos na legislação vigente; 

5 - O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da 

Lei Complementar n° 123, de 2006, não sofrera a retengao tributaria quanto 

aos impostos e contribui¢bes abrangidos por aquele regime. No entanto, o 

pagamento ficara condicionado a apresentagdo de comprovagdo, por meio 

de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributario favorecido 

previsto na referida Lei Complementar. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DAS PRERROGATIVAS DA 
ADMINISTRAGAO - RESCISAO CONTRATUAL - Constitui motivo para 
rescisdo do presente o descumprimento pelas partes das condições 

estabelecidas na proposta, além das demais clausulas deste contrato, assim 

como as normas contidas na Lei 14.133/21. 

Paragrafo único. Aplicam-se ao presente Contrato e aos omissos, 

subsidiariamente, o Cédigo Civil, a Lei n°. 8.078, de 11 de setembro de 1990 

- Código de Protecdo e Defesa do Consumidor, e demais normas legais 

pertinentes; 

A - 0 CONTRATADO reconhece os direitos da Administração, constantes 
nos artigos 104, 124, 137, 138 e 13 da lei 14.133/21 e suas alterações; 

B - Aplicam-se a execução deste Contrato e, especialmente, nos casos 

omissos, a Lei 14.133/21 e o Código Civil Brasileiro. 

C - O impedimento e a declaragio de inidoneidade para licitar e 

contratar requererd a instauragdo de processo de responsabilizagdo, com 
observancia dos artigos 158, 159 e 160 da Lei nº 14.133/2021. 

D - Na aplicação das sangdes serão considerados art. 156, §1°, da Lei nº 

14.133, de 2021: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstdncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantagdo ou o aperfeicoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientagdes dos órgãos de controle. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DA VIGENCIA, PRORROGACAO - 
ALTERAÇÓES CONTRATUAIS: 

A - A vigência do presente Contrato terá inicio em: 22/04/2026, término 
em: 31/12/2026. Nos termos dos artigos 105, 106, 107 e 125, da Lei 14.133, 

Parégrafo único - O presente contrato poder4 ser prorrogével no todo ou 

em partes por meio de termo aditivo na forma dos da Lei Federal nº 

14.133/21. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao Atesto, 

pela autoridade competente, de que as condigdes e os preços permanecem 

vantajosos para a Administração, permitidos a negociagdo com o contratado. 

Praca da Graga, 433, Edificio Elias Ximenes do Prado — Centro — CEP: 64200-305 RN 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO REAJUSTE DE PREÇOS - Não haverá 
reajuste dos preços, conforme o disposto na Lei nº. 10.192/2001, publicada 

no Diário Oficial da União em 16/02/2001, ficando assegurado o direito de 

revisão, desde que motivo superveniente a justifique. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA LICITAÇÃO: O presente Contrato foi 

objeto de dispensa de licitação em conformidade com o art. 75, IT da Lei nº. 

14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO: A CONTRATANTE 

providenciará a publicação deste Contrato na imprensa oficial, em forma 

resumida, em obediência ao estabelecido na Lei nº. 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ACOMPANHAMENTO - A contratante 

compromete-se a disponibilizar serviços de suporte técnico quando 

solicitado pela contratante no período de garantia dos produtos adquiridos 

ou serviços prestados. 
CLAUSULA DECIMA SETIMA - DIREITOS GERAIS - Além, das clausulas 
contratuais deste termo, os contratantes declaram conhecer e sujeitar-se as 

normas da Lei 14.133/21 e suas alteragdes posteriores. 

CLAUSULA DECIMA OITAVA - MULTA; 

A - Fica estipulada a multa de 1% (um por cento), calculada sobre o valor 

total do contrato, devida pela contratada se provocar a rescisdo do presente 

termo. Multa: 

1- moratoéria de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor da parcela inadimplida, até o limite de 10% (dez por cento); 

2 - O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administracéo a 
promover a extingdo do contrato por descumprimento ou cumprimento 
irregular de suas clausulas, conforme dispde o inciso I do art. 137 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

3 - compensatéria de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, 
no caso de inexecugéo total do objeto. 

CLAUSULA DECIMA NONA- DA PUBLICACAO: A CONTRATANTE 
providenciaré a publicação deste Contrato na imprensa oficial, em forma 
resumida, em obediéncia ao disposto na Lei nº 14.133/21. 

CLAUSULA VIGESIMA- DA GARANTIA: Os bens objeto deste contrato tem 
garantia de no minimo de 01 (um) ano contra quaisquer defeitos de 
fabricagdo ou montagem, sendo de inteira responsabilidade da 
CONTRATADA o fornecimento e substituigdo de pegas e acessérios 

defeituosos. (ndo haverad garantia de antecipagdo de valores a titulo de 
pagamento) 

Paréagrafo único - O fornecimento e a substituicdo de pecas e acessérios 

necessarios ao perfeito funcionamento do bem durante o periodo de 

- Praga da Graga, 433, Edificio Elias Ximenes do Prado — Centro — CEP: 64200-305 N&W 
Fones: (86) 3321-1512 — Ouvidoria (86) 3322-9465 - Parnaiba — PI eem e st 
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garantia, serdo prestados pela CONTRATADA ou por concessionério 

autorizado pelo fabricante, sem quaisquer 6nus para a CONTRATANTE. 

CLAUSULA VIGESIMA PRIMEIRA - DOS CASOS OMISSOS; Os casos 
omissos serdo decididos pelo contratante, segundo as disposicdes contidas 

na Lei n° 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicaveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 

- Códigos de Defesa do Consumidor - e normas e principios gerais dos 

contratos, além do contido na Legislação Municipal. 

CLAUSULA VIGESIMA SEGUNDA - DA EXTINGAO DO CONTRATO; 

A - O contrato se extingue quando cumpridas as obrigagdes de ambas as 

partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto; 

1 - Se as obriga¢des não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigéncia 

ficard prorrogada até a conclusiao do objeto, caso em que deverd a 

Administracéo providenciar a readequagdo do cronograma fixado para o 

contrato; 

2 - Quando a não conclusdo do contrato referida no item anterior decorrer 

de culpa do contratado: 

a) ficard ele constituido em mora, sendo-lhe apliciveis as respectivas 
sanções administrativas; e; 

b) poderá a Administração optar pela extingdo do contrato e, nesse caso, 
adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execugdo 
contratual; 

c) caso a notificagdo da não continuidade do contrato de que trata este 
subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversério, a 
extingdo contratual ocorrera após 2 (dois) meses da data da comunicagao. 
3 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigagdes nele 
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos 
no art. 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o 
contraditério e a ampla defesa; 
4 - Nesta hipétese, aplicam-se também os arts. 138 e 139 da Lei nº 14.133/21; 
5 - A alteracdo social ou a modificagdo da finalidade ou da estrutura da 
empresa nao 

ensejara a rescisdo se não restringir sua capacidade de concluir o contrato; 
6 - Se a operação implicar mudanga da pessoa juridica contratada, devera 
ser 
formalizado termo aditivo para alteracio subjetiva. 
7 - O termo de rescisdo, sempre que possivel, sera precedido: 
a) - balango dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 
cumpridos; 

b) - relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
©) - Indenizagdes e multas. 
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8 - A extingdo do contrato não configura ébice para o reconhecimento do 

desequilibrio econémico financeiro, hipétese em que será concedida 
indenizagdo por meio de termo indenizatério. 

CLAUSULA VIGESIMA TERCEIRA - DO FORO: As partes elegem o foro da 

cidade de Parnaiba (PI), para dirimir quaisquer dividas e questdes oriundas 

do presente Contrato, desde que não seja possivel resolvé-las prévia e 

amigavelmente. 

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente Contrato em 03 

(trés) vias de igual teor, na presenca das testemunhas abaixo, para que 

produza os seus reais e juridicos efeitos. 

Parnaiba (PI), 22 de abril de 2026. 

CLIMATTO REFRIGERAGAQ 
= í _,D[l QW 22 º cupz;u.azs.ssmom-w 

Câmara Municipal de Parnaiba CLIMATO REFRIGERAÇÃO LTDA - ME 
CNPJ Nº 14.234.396/0001-04 CNPJ Nº 24.928.564/0001-57 

CONTRATÁNTE CONTRATADA 

TEST EMUNHA TESTEMUNHA 
(PF 354173 073 0D 
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climatto 

Parnaiba (PI), 17 de março de 2026. 

CLIENTE: CAMARA MUNICIPAL DE PARNAIBA-PI 

LOCAL: PARNAIBA — Pl 

PROPOSTA COMERCIAL 

Segue orgamento para fornecimento de ar condicionado, conforme planilha abaixo: 

VALOR 
DESCRICAO QUANT. | UND VALOR UNIT. TOTAL 

AR CONDICIOANDO SPLIT 12000 BTUS, HI-WALL, 
12000 BTUS, ECONOMICO, MARCA PHILCO, 02 UND R$3.249,00 | R$ 6.498,00 
SPRINGER, GREE, ELGIN, CONFORME 
DISPONIBILIDADE. 

AR CONDICIOANDO SPLIT 9000 BTUS, HI-WALL, 
ECONÔMICO, MARCA PHILCO, SPRINGER, GREE, 01 UND R$ 3.099,00 R$ 3.099,00 
ELGIN, CONFORME DISPONIBILIDADE. 

VALOR TOTAL: R$ 9.597,00 (nove mil, quinhentos e noventa e sete reais). 
FORMA DE PAGAMENTO: A vista. 

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 dias. 

DADOS BANCARIOS: 

BANCO: CEF AGENCIA: 4446 C/C: 1.171-2 OP: 003. 

Atenciosamente, 

L G WJ@. 
Climatto Refrigeragéo Ltda 

CNPJ Nº 24.928.564/0001-57 
Rua Tremembés, 748, bairro Boa Esperanca, Parnaiba (P1) - Fone: 3322 3207.



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO 
24.928.564/0001-57 
MATRIZ 

CADASTRAL 
COMPROVANTE DE INSCRIGAO E DE SITUAGAO | 23708 SecrTon 

NOME EMPRESARIAL 
CLIMATTO REFRIGERACAO LTDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) PORTE 

CLIMATTO ME 

TÔDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONOMICA PRINCIPAL 
47.53-9-00 - Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e vídeo 

TODIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONOMICAS SECUNDÁRIAS 
43.22-3-02 - Instalação e manutenção de sistemas centrais de ar condicionado, de ventilação e refrigeração 

47.42-3-00 - Comércio varejista de material elétrico 
47.44-0-01 - Comércio varejista de ferragens e ferramentas 
47.44-0-05 - Comércio varejista de materiais de construção não especificados anteriormente 

47.57-1-00 - Comércio varejista especializado de peças e acessórios para aparelhos eletroeletrônicos para uso 
doméstico, exceto informática e comunicação 

1GO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 
2u6-2 - Sociedade Empresária Limitada 

TOGRADOURO NOMERG COMPLEMENTO 
R TREMEMBES 748 j 

CEP BAIRRO/DISTRITO MUNICÍPIO UF 
64.215-430 BOA ESPERANCA PARNAIBA Pl 

ENDEREGO ELETRONICO TELEFONE 
CLIMATTO@GMAIL.COM (86) 3322-3207 

ENTE FEDERATIVO RESPONSAVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL DATA DA SITUAGAO CADASTRAL 
ATIVA 03/06/2016 

MOTIVO DE SITUAGAO CADASTRAL 

SITUAGAG ESPECIAL DATA DA SITUAGAO ESPECIAL 
i 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 



ICA FEDERATIVA DO BRASIL 

= FRANCISCO VITORING LOPES NE H 
o o . 
2 ÍNaDIN DE CRAVALHO LOFES . 
o | K REA Y 
o LPERMISSÃO — . * 
= () o)< & 

o~ 
'fu:sn'e 4750, SS | TR ][o,;/us'/zu:z l - - - 

Documento assinado com certificado digital em conformidade 
o i com a Medida Proviséria nº 2200-2/2001. Sua validade podera 
o~ T ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro, 

o 10 — 'DATA EMISSÃO - o [eanisn, E 2 [ esrosrzosz ) ; ' , : S - - As orientações para instalar o Assinador Serpro e realizar a 
@ | validação do documento digital estão disponiveis em: I | 4125305076 ; d ; A o ek | i c nAnA https:/Mww.serpro.gov.br/assinador-digítal. 

m mENE PIAUÍ — ES 
~N 

DENATRAN CONTRAN SERPRO/SENATRAN



CePIAUl ... =" 
. o ó 
R 

DAGNATRA- PT CHO 6421 

ee : 22264824 340) 
o RIOS e diee i 

| N 
B o aam R V., 

CARACTERSTICAS INCROSIOLOGEAS DA AGUA DISTRSUDA PAC N5 OF 24 0E SETEMBRO DE 21 ANEXD XX, 

GE PIAUÍ 

seseoecs b LZ5324/75000 @ 

iii 
MÉSSIANO  VANCIMENTO vaçoa (N WS A VENCINENTO 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS_ RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: CLIMATTO REFRIGERACAO LTDA 
CNPJ: 24.928.564/0001-57 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 

exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 

Código Tributario Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 

desconsideragao para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos 

em Divida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou 

garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Publica em processos de 

execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideragéo para fins de 
certificação da regularidade fiscal. 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidao 

negativa. 

Esta certidao é valida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos publicos da administragéo direta a ele vinculados. Refere-se a situação do 

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuigdes sociais previstas 

nas alineas 'a' a 'd' do paragrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidao esta condicionada à verificagéo de sua autenticidade na Internet, nos 

enderegos <http://rfo.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidao emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 18:10:31 do dia 04/02/2026 <hora e data de Brasilia>. 
Vélida até 03/08/2026. 
Código de controle da certidão: B67A.E907.E846.8F99 
Qualquer rasura ou emenda invalidaré este documento.
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: CLIMATTO REFRIGERACAO LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 24.928.564/0001-57 

Certidão nº: 7858937/2026 

Expedição: 04/02/2026, às 18:11:38 

Validade: 03/08/2026 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que CLIMATTO REFRIGERACAO LTDA (MATRIZ E FILIAIS), 

inscrito(a) no CNPJ sob o nº 24.928.564/0001-57, NÃO CONSTA como 

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.º 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certiddo são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa juridica, a Certiddo atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agéncias ou filiais. 

A aceitação desta certiddo condiciona-se à verificagdo de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certiddo emitida gratuitamente. 

INFORMAGAO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessdrios a identificagdo das pessoas naturais e juridicas 
inadimplentes perante a Justica do Trabalho quanto às obrigag¢des 
estabelecidas em sentenga condenatéria transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdencidrios, a honorarios, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execugdo de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliagdo Prévia ou demais titulos que, por 
disposição legal, contiver forga executiva. 

Dúvidas e sugestdes: cndtétst.jus.br



SPA 

ESTADO DO PIAUÍ 
SECRETARIA DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 
Número: 2600010226188005 

CPF/CNPJ: 24.928.564/0001-57 
Nome/Razdo Social: CLIMATTO REFRIGERACAO LTDA 

Ressalvado o direito da Fazenda Estadual cobrar e inscrever 

quaisquer dividas ainda ndo registradas ou que venham a ser 

apuradas, conforme prerrogativa legal prevista no artigo 149 da Lei 

Federal n® 5.172/1966, certifica-se a INEXISTENCIA DE DEBITOS em 

nome do sujeito passivo acima identificado. 

EMITIDA VIA INTERNET EM 14/04/2026 13:14:55 
VALIDA ATE 13/06/2026 

Documento expedido gratuitamente. 
Validade deste documento: 60 (sessenta) dias contados da data de sua emisséo. 
A aceitacdo desta certidão esta condicionada a verificacdo de sua autenticagdo no 
site https://siatweb.sefaz.pi.gov.br/portal-publico/. 

Cédigo de Autenticagdo: 0C50DE11-7565-4909-BB7A-03FAOBFEAAG6 

Assinado digitalmente por SECRETARIA DA 
FAZENDA DO ESTADO DO PIAUI CNPJ: 
06.553.556/0001-91 
Data: 14/04/2026 13:14:55 -03:00
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PREFEITURA DE PARNAIBA 
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 
Rua Itauna, Nº 1434 - Pindorama 

CNPJ. 06554430000131 

Válida ate a data 30/04/2026, conforme 

Lei nº 2.210 de 28/12/2005 

'A COM EFEITO DE NEGATIVA! 

Nome/Razão — CLIMATTO REFRIGERAÇÃO LTDA 

Nome Fantasia: CLIMATO 

Endereco: R TREMEMBES, 748 Complem: 

D 

Bairro:: BOA ESPERANÇA Cidade: PARNAIBA - Pl 

CPF/CNPJ: 24928564000157 Teiefone (86)3322-3207 CEP: 64215430 

Inscrição Municipal: 50.279 Inscrição Est. Data de Abertura: 29/08/2016 

Atividade: COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE ELETRODOMÉSTICOS E EQUIPAMENTOS DE ÁUDIO E VIDEO 

Finalidade: QUITAÇÃO DE TRIBUTOS MUNICIPAIS 

Justificativa: EXISTE PARCELAMENTO DE DÉBITOS NA RF E PGFN, COM RECOLHIMENTOS EM DIAS. 

CERTIFICAÇÃO 

CERTIFICAMOS, em atendimento ao requerente supra qualificado e como resultado de busca efetuada nos 
arquivos desta Prefeitura, que constam, na presente data, pendências em nome do interessado, relativas a 
tributos administrados pela Secretaria da Fazenda Municipal e/ou a inscrições em Divida Ativa do Município de 
Parnaíba junto à Procuradoria da Fazenda Pública Municipal, mas que apresentam sua exigibilidade suspensa 
nos termos do art. 151 e 206 do CTN, art. 202 da Lei Complementar Municipal nº 2.210/2005 e art. 189-A do 
Decreto Municipal nº 321/2006 

A presente Certidão não exime o requerente da responsabilidade principal ou solidaria por débitos fiscais 
oriundos de processos em transito na esfera administrativa, ou decorrentes de situagbes latentes em que a 
responsabilidade tributaria Ihe seja imputada pela propria lei 

Parnaiba-Pl, Sexta-feira, 30 de Janeiro de 2026 

Numero/Controle da Cerf ADB1382FF24B538F 

MAYRJAVANA DE COPIA DESSA CERTIDAO SO 
waTRluLA Z1565 — — TERA VALIDADE SE CONFERIDA DR APARRCRIAE=S COM A ORIGINAL
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ESTADO DO PIAUÍ 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 

Procuradoria Tributária 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA 
Número: 2600010326188026 

CPF/CNPJ: 24.928.564/0001-57 
Nome/Razéo Social: CLIMATTO REFRIGERACAO LTDA 

Ressalvados os direitos da Procuradoria Geral do Estado do Piauf de 

inscrever e cobrar quaisquer dividas de responsabilidade do sujeito passivo 

acima identificado que vierem a ser apuradas, certifica-se que, apds 

consulta nos sistemas e registros da Divida Ativa do Estado, NAO 

CONSTAM débitos inscritos em nome do sujeito passivo acima 

identificado. 

Procuradoria Geral do Estado 
Procuradoria Tributaria 

EMITIDA VIA INTERNET EM 14/04/2026 13:15:11 
VALIDA ATE 13/06/2026 

Documento expedido gratuitamente. 
A aceitacdo desta certiddo está condicionada à verificação de sua autenticacio no site 
https://siatweb.sefaz.pi.gov.br, -publi 

Cédigo de Autenticagéo: AAESA4C9-41E8-4034-B2F4-40D0OF6420A1C 

Assinado digitalmente por SECRETARIA DA 
FAZENDA DO ESTADO DO PIAUI CNPJ: 
06.553.556/0001-91 
Data: 14/04/2026 13:15:11 -03:00 
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